


Todo psicopata é 

um criminoso 

em potencial?
O crime é um tipo 

especial de 

doença mental?

O menor infrator tem 

algum tipo de 

transtorno de 

personalidade?

A pessoa adulta que 

comete um crime 

possui algum tipo 

de transtorno de 

personalidade?

Prof.Dr. Claudio Cohen



• A periculosidade é o oposto à confiança (valor emocional)

• Garofalo a denominou de TEMIBILIDADE (avaliação hipotética)

• Enquanto medida preventiva tem lugar após o ilícito penal, porém não está 

vinculada à ele.

• A periculosidade poderá variar no tempo e em função de fatores internos ou 

externos do indivíduo. (detentiva & restritiva)

• A periculosidade será medida a partir de certos valores sociais e a falta de 

compreensão deles pelo indivíduo. 

• Não visa atribuir a culpa ao doente mental, mas impedir um novo ato que 

seja um perigo social.
Prof. Dr. Claudio Cohen

Faculdade de Medicina USP



Psiquiatria Forense

(ININPUTABILIDADE OU SEMI-IMPUTABILIDADE)

Criminologia

(IMPUTABILIDADE &  RESPONSABILIDADE)

Prof.Dr. Claudio Cohen



traficante Nem e a Namorada, ´xerifa da Rocinha´

Maníaco do Parque 

Francisco de Assis Pereira

Condenado a uma soma de 270 

anos de prisão 

Marcos Valério

Salvatore Cacciola

Chico Picadinho 

condenado a 30 
anos de prisão

Jaílson Alexandre Serra 

Cometeu mais de dez 

crimes sexuais

médico Roger Abdelmassih 

crimes sexuais contra 56 pacientes

é investigado por manipulação genética

http://3.bp.blogspot.com/-q56nznwNXGA/UC6XCRvh4xI/AAAAAAAAGHc/PHS7SeCMUnw/s1600/man%C3%ADaco+do+parque.jpg


1-Champinha, aos 16 anos assassinou o casal Felipe Caffé e Liana Friedenbach, 

2-Baianinho (dez homicídios antes dos 18), 

3-Catatau (Matou um turista aos 15 anos),

4-Batoré (15 assasinatos antes dos 18 anos), 

5-adolescente de 16 anos que participou do assasinato do garoto João Hélio

Um Estranho no Ninho 
escrita por Ken Kesey, com base nas suas experiências quando trabalhou no centro psiquiátrico Agnew



Art. 3 São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida 

civil:

I - os menores de dezesseis anos;

II - os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário 

discernimento para a prática desses atos;

Art. 4 São incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira de os exercer:

I - os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;

II - os ébrios habituais, os viciados em tóxicos, e os que, por deficiência mental, 

tenham o discernimento reduzido;

III - os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo;

IV - os pródigos.

Parágrafo único. A capacidade dos índios será regulada por legislação especial.

(LEI No 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002) 



Inimputáveis

Art. 26 - É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento 

mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, 

inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de 

acordo com esse entendimento. 

Redução de pena

Parágrafo único - A pena pode ser reduzida de um a dois terços, se o agente, em 

virtude de perturbação de saúde mental ou por desenvolvimento mental 

incompleto ou retardado não era inteiramente capaz de entender o caráter ilícito 

do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.

(1940) alterado pela L-007.209-1984)

Crime: Toda violação imputável dolosa ou culposa, comissiva ou omissiva 

da lei penal, punida com detenção ou reclusão.  

Prof.Dr. Claudio Cohen



As medidas de segurança e sócio-educativas da conduta:

a. Delinquentes que apresentam um grave transtorno de personalidade e tem 

uma reincidência muito elevada;

b. Delinquentes cujo delito doloso são atribuídos aos instintos sexuais;

c. Delinquentes inimputáveis ou semi-imputáveis;

d. Delinquentes menores de 18 anos que estão expostos a se converter em 

reincidentes.

Prof.Dr. Claudio Cohen



Centro de Observação Criminológica

Lei de Execução Penal Lei n. 7210 (11/7/1984)

• Art. 5 º Os condenados serão classificados, segundo ao seus antecedentes 

e personalidade, para orientar a individualização da execução penal.

• Art. 7º A Comissão Técnica de Classificação, existente em cada 

estabelecimento, será presidida pelo Diretor e composta, no mínimo, por 

dois chefes de serviço, um psiquiatra, um psicólogo e um assistente social, 

quando se tratar de condenado à pena  privativa de liberdade.

Prof. Dr. Claudio Cohen
Faculdade de Medicina USP



A classificação de transtornos mentais: um sistema mais 
simples  para o DSM-V e o CID-11      Sir David Goldberg (King's College)

Critérios etiologicamente relacionados que 

devem ser satisfeitos antes de uma 

nova categoria ser aceita

1. fatores genéticos

2. Familiaridade

3. adversidades ambientais precoces

4. antecedentes de temperamento

5. Biomarcadores

6. processamento cognitivo e emocional

7. diferenças e semelhanças na 

sintomatologia

8. Comorbidades

9. Comportamento

10. tratamento

Modelo simplificado de Classificação

1) transtornos neurocognitivos (Andrews) e psicoses 

(Carpenter,), não tão conhecidos distúrbios 

externalizantes (Krueger) e distúrbios emocionais 

(Goldberg)

2) transtornos do desenvolvimento neurológico 

distúrbios de funções corporais (por exemplo: 

alimentares, do sono e sexuais)

3) - psicoses

4) - transtornos emocionais transtorno de ansiedade, 

depressão unipolar, síndrome do pânico, fobias, 

estados obsessivos, distúrbios distímicos, 

neurastenia, transtorno de estresse pós-traumático 

e transtornos somatoformes

5) - transtornos externalizantes compreendem 

dependência de drogas e álcool, distúrbio de 

personalidade anti-social e transtorno de conduta

10/03/11 Revista Comciência



a) SÍNDROMES INTERNALIZANTES estão relacionados com o estado de 

instabilidade humor, obsessões, problemas somáticos, nervosismo, 

insegurança, medos, fobias, tristeza, apatia, disforia, ansiedade, estresse, 

preocupação e culpa, entre outros sintomas.

b) COMPORTAMENTOS EXTERNALIZADOS são definidos como aqueles 

comportamentos manifestação observável e objetiva, projetando-se no 

meio ambiente permindo entender o chamado de comportamento 

criminoso (o sujeito não se sente culpado depois de se comportar mal, 

tem má companhia, mentiras, prefiro ir com crianças mais velhas, foge de 

casa em casa rouba, jura, bebe álcool  ou drogas, etc.) ou agressivo 

(discute muito, é cruel, exige muita atenção, destruir suas coisas ou a 

dos outros, é desobediente, ciúmes, luta com facilidade, grita muito, é 

teimoso, facilmente muda o humor, é temperamental, etc).  

Hudziak, Copeland, e Wadworth Stanger, Journal of Child Psychology and Psychiatry, 45, 1299-1307, 2004



EVOLUÇÃO 

DA 

PSIQUIATRIA

CUSTÓDIA

1870

TERAPIA

1930

SAÚDE MENTAL

1950

NEUROCIÊNCIAS

1990

ETIOLOGIA 

Agente etiológico, 

vetor determinante 

de uma doença

Psicológica 

ou Social Biopsicossocial

Biológica

sistema nervoso 

central

EQUIPE QUE  

VAI TRATAR Médicos

Psiquiatras, 

Psicólogos

Equipe

Multiprofissional Neurocientistas

FORMAS DE 

TRATAMENTO

Niilismo 

terapêutico, 

controle do meio 

ambiente

Orgânico, 

farmacológico, 

psicológico,

social

Biopsicossocial,

Psicofarmacológico, 

avaliação do sistema, 

eclético

Médico,

Biológico,

cientistas

comportamentais

METAS DO 

TRATAMENTO

Controle pela 

custodia

Necessidade de 

cooperação

Necessidade de 

consentir,

realidade do custo do 

tratamento

tratamento por meios 

mecanismos, 

biológicos ou 

genético 

PROGNÓSTICO Incurável Alguns doentes 

reagem a doença

Resultados incertos e 

êxitos limitados

Resultados  ainda 

experimentais

POLÍTICA DO 

ESTADO

Obrigação do 

estado em cuidar

(PARENS PATRIAE)

Domínio 

profissional,

necessidades 

individuais

Estado regulamenta 

os direitos do 

indivíduo

Ciência e tecnologia

ÉTICA

Ética paternalista:

Naturalismo

utilitarismo

Moral 

Fenomelogia:

Positivismo

Pragmatismo

intuicionismo

Bioética: 

autonomia, 

beneficência e justiça.

Privacidade, 

consentimento

Neuroética: 

redução eficiência 

e substituição

da doença



EVOLUÇÃO 

CRIMINOLOGIA

CUSTÓDIA TERAPIA REINCERÇÃO 

SOCIAL

PREVENÇÃO

ETIOLOGIA 

Agente etiológico, 

falta valor moral 

social

Diferenciar os 

diferentes tipos 

de infratores da 

Lei

Biopsicossocial

Desenvolver-se para 

a inserção social

EQUIPE QUE  

VAI TRATAR Médicos Psiquiatras, 

Psicólogos

Equipe

Multiprofissional

profissionais da área 

da justiça, 

administradores e 

pesquisadores 

FORMAS DE 

TRATAMENTO

Niilismo 

terapêutico, 

controle do meio 

ambiente

Orgânico, 

farmacológico, 

psicológico,

social

avaliação do sistema, 

eclético

conhecimentos das 

aptidões do 

indivíduo 

METAS DO 

TRATAMENTO

Controle pela 

custodia

Necessidade de 

cooperação

Consentimento

Livre e pós 

esclarecido

realidade do custo 

do tratamento

PROGNÓSTICO Incurável

Alguns 

infratores 

aprendem

Resultados incertos e 

êxitos limitados

Resultados  ainda 

experimentais

POLÍTICA DO 

ESTADO

Obrigação do 

estado em cuidar

(PARENS PATRIAE)

Domínio 

profissional,

necessidades 

individuais

Estado regulamenta 

os direitos do 

indivíduo perigoso

Humanização, 

ciência e tecnologia

ÉTICA Ética paternalista:

Naturalismo

utilitarismo

Moral 

Fenomelogia:

Positivismo

Pragmatismo

Bioética: 

autonomia, 

beneficência e justiça.

Privacidade, 

Reedução, eficiência 

e substituição

Dos valores



Os portadores de perturbações mentais veem-se muitas vezes em contacto com 

o sistema de justiça criminal. 

Em geral, observa-se nas prisões um número excessivo de pessoas com 

perturbações mentais e de grupos vulneráveis, devido, na maioria dos casos, à falta 

de serviços, pelo fato de o seu comportamento ser encarado como perturbação 

da ordem e por causa de outros fatores, tais como crimes relacionados com a 

utilização de drogas e a condução de veículos sob a influência do álcool. 

Será preciso adotar políticas para evitar a prisão indevida de doentes 

mentais e para facilitar o seu encaminhamento ou transferência para centros de 

tratamento.

Além disso, o tratamento e os cuidados das perturbações mentais e 

comportamentais devem estar disponíveis, rotineiramente, dentro das prisões, mesmo 

quando a prisão não se justifica.

Sistema de justiça criminal

Prof.Dr. Claudio Cohen



Os padrões internacionais aplicáveis ao tratamento de prisioneiros estão 

especificados nas Normas Padrão Mínimas para Tratamento de Prisioneiros, que 

estipulam que todas as instituições devem contar com os serviços de pelo menos um 

médico habilitado, «que deve ter certos conhecimentos de psiquiatria» (adotado pelo 

Primeiro Congresso dos Países Unidos para a Prevenção do Crime e o Tratamento dos 

Prisioneiros em 1955 e aprovados pelo Conselho Econômico e Social em 1957 e 1977).

No 178o RELATÓRIO MUNDIAL DA SAÚDE discutiu-se sobre a política referente ao 

confinamento de grupos vulneráveis precisa de ser examinada com referência ao 

aumento do risco de suicídio, e da necessidade de criar uma estratégia de preparação para 

melhorar os conhecimentos e as aptidões do pessoal no sistema de justiça 

criminal, para que possa manejar as perturbações mentais e comportamentais.



COMO DIREITOS DAS PESSOAS PORTADORAS DE TRANSTORNO MENTAL:

ART.2º, PARÁGRAFO ÚNICO I - ter acesso ao melhor tratamento do sistema de saúde, 

consentâneo às suas necessidades;

II - ser tratada com humanidade e respeito e no interesse exclusivo de beneficiar 

sua saúde, visando alcançar sua recuperação pela inserção na família, no 

trabalho e na comunidade;

III - ser protegida contra qualquer forma de abuso e exploração;

IV - ter garantia de sigilo nas informações prestadas;

V - ter direito à presença médica, em qualquer tempo, para esclarecer a 

necessidade ou não de sua hospitalização involuntária;

VI - ter livre acesso aos meios de comunicação disponíveis;

VII - receber o maior número de informações a respeito de sua doença e de seu 

tratamento;

VIII - ser tratada em ambiente terapêutico pelos meios menos invasivos possíveis;

IX - ser tratada, preferencialmente, em serviços comunitários de saúde mental.



Biológico

Psicofarmacologico

ECT

Neurologico

Psicoterápico

Comportamental

Psicodinâmico

Tratamento

Indivíduo

Doença

Área da Saúde

Má vontade

Irresponsável

Religioso

Deus Diabo

Humano

Eros Thanatos

Anti-social

criminoso

Repressão

Social

Comportamento

Área da Justiça

Etiqueta
Rótulos de:

a-Menor infrator

b-Dependente

Prof.Dr. Claudio Cohen



Os infratores da lei qualificados como semi-imputáveis devem ser avaliados e 

classificados por qual das ciências a psiquiatria forense ou a criminologia?

O transtorno de personalidade que fez o indivíduo violar a lei e que o levou à 

medida de segurança deverá ter um diagnostico codificado pelo CID 11 ou 

DSM V?

Deveríamos criar uma classificação especial para os infratores da Lei?

A personalidade da pessoa é algo adquirido, portanto modificável, ou inerente ao 

indivíduo portanto, imutável?

Quem será competente para avaliar quando o semi-imputável deve ficar 

vinculado à medida de segurança e quando deverá ser reduzida a sua pena?

Toda pessoa semi-imputável deverá diagnosticada e tratada da mesma forma?

Prof.Dr. Claudio Cohen



JUVENILE JUSTICE AND 
DELINQUENCY PREVENTION 

O Escritório de Justiça Juvenil e Prevenção da delinqüência (OJJDP) fornece a 

liderança nacional, coordenação e recursos para prevenir e responder a 

delinquência juvenil e a vitimização. OJJDP apóia estados e comunidades em 

seus esforços para desenvolver e implementar a prevenção eficaz e 

coordenada e programas de intervenção e melhorar o sistema de justiça 

juvenil, de modo que ele protege a segurança pública, detém criminosos 

responsáveis, e fornece serviços de tratamento e de reabilitação adaptados às 

necessidades de jovens e suas famílias.

November 2, 2002, Congress USA reauthorized the JJDP Act

Model Programs Guide

A MPG pode ser usado para auxiliar os profissionais de justiça juvenil, administradores e pesquisadores para melhorar a 

prestação de contas, garantir a segurança pública, e reduzir a reincidência. A MPG é um fácil de usar ferramenta que 

oferece um banco de dados cientificamente comprovada programas que abordam uma série de questões, incluindo 

abuso de drogas, saúde mental, e programas de educação.

Prof.Dr. Claudio Cohen



Program Types 

1. Academic Skills Enhancement programs

2. Aftercare's a reintegrative service Afterschool/Recreation programs

3. Alcohol and Drug Therapy / Education seeks 

4. Alternative School are essentially  Bullying  

5. Classroom Curricula are Cognitive Behavioral Treatment seeks

6. Community and Problem-Oriented Policing involves 

7. Community Awareness / Mobilization includes a broad 

8. Conflict Resolution / Interpersonal Skills building 

9. Correctional Facilities are public or private residential facilities with construction fixtures or staffing 

models Day/Evening Reporting Center facilities (or day reporting centers)

10. Diversion is “an attempt to divert, or channel out, youthful offenders from the juvenile justice system” 

(Bynum and Thompson, 1996). 

11. Drug Court is a type of specialty court established within and supervised by juvenile courts to provide 

specialized services for eligible drug-involved youth and their families.

12. Family Therapy focuses on improving maladaptive patterns of family interaction and communication

13. Gang Prevention programs can be grouped into one of two categories. 

14. Gender-Specific Programming Gender-specific programming has recently emerged 

15. Group Home are residential placements for juveniles 

16. Gun Court a gun court is a type of specialty court that intervenes with youth who have committed gun 

offenses that have not resulted in serious physical injury.

17. Home Confinement w/wo EMor house arrest with and without electronic monitoring (EM)Leadership 

and Youth Development programs prevent problems behaviors by preparing young people to meet the 

challenges of adolescence



18. Mental Health Court's a court with a specialized docket for certain defendants with mental illnesses 

(Almquist and Dodd 2009).

19. Mentoring involves a relationship over a prolonged period of time between two or more people

20. Parent Training programs involve educating parents on specific management skills.

21. Probation Services refer to a variety of probation oriented programs,

22. Reentry Court is a specialized court that manages the return of the offender to the community after 

being released from a residential placement. 

23. Residential Treatment Centers(RTCs) are residential treatment facilities offering a combination of 

substance abuse and mental health treatment programs 

24. Restorative Justice is a theory of justice that emphasizes repairing the harm caused or revealed by 

criminal behavior. 

25. School/Classroom Environment programs seek to reduce or eliminate problem behaviors by 

changing the overall context in which they occur. 

26. Shelter Care provides non secure, residential placement to both delinquent juveniles and children 

temporarily in need of services.

27. Teen/Youth Court(or peer courts) are much like traditional courts in that there are prosecutors and 

defense attorneys, offenders and victims, and judges and juries, but young people rather than adults 

fill these roles and, most important, determine the disposition. The principal goal of a teen court is to 

hold young offenders accountable for their behavior by imposing sanctions that will repair some of 

the harm imposed on the victim and community

28. Truancy Prevention is designed to promote regular school attendance Vocational/Job

29. Training programs address youth crime and unemployment Wilderness Campsor challenge programs 

are generally residential placements that provide participants with a series of physically challenging 

activities,

30. Wraparound / Case Management is a system of care that "wraps" a comprehensive array of 

individualized services and support around youth and their families to keep delinquent youth at home 

and out of institutions whenever possible. 
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